
DIÁRIO OFICIAL 
Ettado de São Paulo (Estados Unidos do Brasil) u _ m n m « » L . j i i K 

Capitulo I V — Das Câmaras e das Comissões 

Art igo 15 — Os Conselheiros serão distribuídos pelo^ Presidente nas 
seguintes Câmaras-. Câmara do Ens ino Primário, Câmara do". E n s i n o Médio e 
Câmara do Ensino Super io r . 

§ l .o — Cada Câmara constituir-se-á, no mínimo, de cinco e, no 
máximo, de nove Conselheiros . 

§ 2.o — Sempre que houver conveniência, duas Câmaras poderão 
ser constituídas para func ionarem con juntamente . 

Ar t igo 16 — C a d a Câmara elegerá o seu Presidente e o seu V i c e -
Presidente, observando no que se ap l icar , o disposto n o art igo 6.o e §§. 

Ar t igo 17 — As sessões das Câmaras ir.stalar-se-ão com a presença 
da maioria dos seus membros e as deliberações serão tomadas nos termos do 
artigo 18, S l.o, e art igo 19, parágrafo único, cabendo ao respectivo Presidente, 
além do voto ordinário, o voto de qual idade. 

Art igo 18 — Compete a cada uma das Câmaras, dentro dos l imi tes 
do respectivo grau de ensino: 

I — del iberar sobre assuntos que envo lvam aplicação de dou t r ina 
já estabelecida pelo Conse lho ; 

I I — autor izar o func ionamento de cursos ou escolas exper imenta is 
de ensino primário e médio, com currículos, métodos e períodos de t raba lho 
próprios; 

I I I — pronunc iar -se sobre a transferência de ins t i tu to de ensino 
superior de u m para outro mantenedor, quando o respectivo patrimônio houver 
sido constituído, em todo ou em parte, com o auxílio do Governo do Es tado ; 

I V — conhecer e dec id ir os recursos interpostos com fundamento no 
artigo 31, § 2.o, d a L e i Fede ra l 4.024, de 20 de dezembro de 1961; 

V — exercer, nos termos do art igo 87 d a L e i Fede ra l n . 4.024. de 
20 de dezembro de 1961, a competência do conselho universitário, em grau de 
recurso, no caso de estabelecimentos isolados de ensino superior, mant idos pelo 
Estado ou por Município; 

V I — connecer e dec id ir os recursos interpostos por candidatos ao 
magistério estadual primário, médio e de estabelecimentos isolados de ensino 
superior, "mantidos pelo Estado ou por Município; , 

V I I — enquanto os inst i tutos isolados de ensino superior não pos­
suírem Congregação, as atribuições desta serão exercidas pe la Câmara do E n ­
sino Superior . 

§ l.o — Os pronunc iamentos das Câmaras sobre a matéria ind i cada 
neste artigo terão caráter de deliberação e serão tomados po r ma i o r i a absoluta 

, dos respectivos Conselhe iros . 
5 2.o — Den t r o cios dez dias seguintes ao da publicação, caberá re ­

curso, ao Conse lho P leno, das deliberações das Câmaras, a requer imento da 
parte interessada ou por in i c i a t i va de qualquer Conselhe iro ou do Governo do 
Estado. 

Ar t igo 19 — Compete, a inda , a cada u m a das Câmaras, dentro dos 
limites dos respectivos graus de ens ino : 

I — aprec iar os processos que lhe forem distribuídos; 
I I — op inar prev iamente sobre a matéria re fer ida nos itens V I I a 

XV do art igo 5.o; 
I I I — responder às consultas encaminhadas pelo Pres idente do C o n ­

selho e pelos Presidentes das outras Câmaras e das Comissões; 
I V — tomar a in i c i a t i va de medidas e sugestões que cons t i tuam ob­

jeto de apeciação do Conse lho P l eno ; 
V — ana l i sar as estatísticas do. ensino, promover estudos, pesquisas 

e levantamentos, p a r a serem ut i l i zados nos t raba lhos do Conse lho ; 
V I — promover e sugerir a instrução de processos e fazer c u m p r i r 

as diligências determinadas pelo Conse lho P l eno . 
Parágrafo único — Os pronunc iamentos das Câmaras sobre a m a ­

téria ind icada neste art igo terão caráter de parecer ou indicação, tomar-se-ão 
pelo voto da ma io r i a s imples dos respectivos Conselheiros e serão submetidos à 
apreciação do Conselho P l eno . 

Ar t igo 20 — Os trabalhos do Conse lho serão assessorados por duas 
Comissões Permanentes : Comissão de Legislação e No rmas e Comissão de E l a ­
boração do P l a n o E s t a d u a l de Educação. 

§ l . o — As Comissões de que t r a t a este art igo compor-se-ão, n o 
mínimo, de cinco e, no máximo, de nove Conselheiros, e serão constituídas pelo 
Presidente, n o mês de agosto do pr imei ro ano de cada biênio. 

§ 2.o — A s Comissões Permanentes ap l icam-se , no que couberem, as 
disposições do art igo 6.0 e §§. • 

Ar t i go 21 — Compete à Comissão de Legislação e No rmas p r o n u n ­
ciar-se em matéria de interpretação e aplicação de no rmas jurídicas. 

Ar t i go 22 — Compete à Comissão de Elaboração do P l a n o E s t a d u a l 
de Educação: 

I — rea l i zar , r e u n i r e coordenar estudos e l evantamentos re lat ivos 
à definição de política educac ional , fixação de objet ivos e determinação de 
prioridades, n o âmbito do s is tema estadual de ensino; 

I I — coordenar e ha rmon i za r , em planos sectoriais, os programas 
e projetos de educação, elaborados por órgãos públicos ou ent idades pr i vadas ; 

I I I — r e u n i r os p lanos sector iais e assegurar a sua compat ib i l idade 
e integração n o P l ano P l u r i e n a l de Educação do Es tado ; 

I V — elaborar, de conformidade c om o P l a n o P l u r i e n a l aprovado, 
os Planos de Aplicação de Recursos, de que t r a t a o art igo 169 da Constituição 
Federal. 

V — emi t i r parecer sobre os critérios gerais propostos e as medidas 
sugeridas pa ra a aplicação harmônica dos recursos federais, estaduais e m u n i ­
cipais, destinados à manutenção do ensino e sobre os respectivos convênios de 
ação üiteradministrativa. 

Ar t i go 23 — Aléni das Comissões, de que t r a t a o art igo -20, o P r e s i ­
dente poderá des ignar outras, p a r a o desempenho de determinadas tarefas, com 
a composição adequada a cada caso. 

§ l . o — A s Comissões a que se refere este art igo serão constituídas 
de três Conselheiros, no mínimo, cabendo a Presidência ao p r ime i ro nomeado. 

§ 2.o A s Comissões especiais dissolver-se-ão automat icamente , 
após a conclusão do t raba lho . 

A r t i go 24 — Os pronunc iamentos das Comissões terão caráter de 
parecer, relatório ou p lano , serão tomados e m reunião, pelo voto da ma i o r i a 
simples dos seus componentes, e serão submet idas à discussão e votação do C o n ­
selho Pleno ou das Câmaras, segundo fôr o caso. 

A r t i go 25 — Qualquer Conse lhe i ro poderá par t i c ipar das sessões das 
Câmaras e das reuniões das Comissões, a que não pertencer, mas, nesse caso, 
sem direito a voto. • . . " 

Ar t i go 26 — Compete aos Pres identes das C a m a r a s e das Comissões 
promover o regular func ionamento desses órgãos, so l ic i tando ao Pres idente do 
Conselho as providências necessárias a esse f im , inc lus ive pessoal e m a t e r i a l . 

Cap i tu l o V — Disposições Gera i s 
A r t i g o 27 — A votação nas sessões do Conse lho P l eno e das Câmaras 

e nas reuniões das Comissões será simbólica, salvo quando requerida e aprovada 
outra forma de pronunc iamento . 

Ar t i go 28 — Dependem de homologação do Secretário de Estado dos 
Negócios da Educação as deliberações do Conse lho referentes aos itens I, I I , I I I , 
IV. V, V I , V I I , V I I I , X , x n , X V , X V I , X X V , X V I , X V I I e X X V I I I do art igo 
5.o e aos itens I I a I V do art igo 18. 

A r t i g o 29 — A s deliberações do Conse lho serão publ icadas- no órgão 
oficial do Estado. 

A r t i g o 30 — Os Conselheiros terão dire i to a gratificação por sessão 
do Conselho P l eno ou de Câmara, a " que comparecerem, e a transporte e diárias, 
quando não res id i rem n a C a p i t a l . 

A r t i go 31 — Será considerado demissionário, o Conselheiro que de i ­
xar de comparecer, sem causa just i f i cada , a setenta e c inco por cento da t o ta ­
lidade das sessões do Conselho P l eno e da respect iva Câmara, rea l izadas no de­
curso de u m ano. 

Parágrafo único — A frequência de que t ra ta este art igo será ve­
rificada em relação ao período a n u a l compreendido entre l . o de agosto e 31 de 
julho. 

Ar t i go 32 — O Conse lho P l eno poderá conceder, por mot ivo de saúde 
ou por outra razão de na tureza relevante, licença por prazo não super ior a cento 
e oitenta dias, ao Conse lhe iro que a so l i c i ta r . 

§ l . o — O prazo de licença poderá ser prorrogado. 
§ 2.o — A s ausências do Conselhe iro regularmente l icenciado não se­

rão computadas como fa l tas p a r a o efeito do disposto no art igo 31. 
Ar t i go 33 — A secretar ia do Conse lho compreenderá, além de o u -

tios. os serviços de gabinete d a Presidência, administração, contabi l idade, p ro to ­
colo, material , arquivo, bibl ioteca, documentação, divulgação, estudos técnicos, 
jurisprudência, informação de processos, taqu ig ra f i a de debates, secretar ia das 
sessões do Conséího P leno e das Câmaras e de reuniões das Comissões, conforme 
Plano e quadro de pessoal que, organizados pelo Presidente, serão submetidos à 
aprovação do Conselho P l eno . 

A N O L X X I I I — N.° 162 — QUINTA-FEIRA, 29 DE AGOSTO DE 1963 

5 l . o — Enquan to o Conselho não dispuzer de Quadro de Pessoal , 
os serviços admin is t ra t i vos e técnicos serão executados por extranumerários, a d m i ­
t idos pa ra esse f im , ou poc servidores estaduais postos à sua disposição pelo 
Gove rnador do Estado, mediante solicitação do Presidente do Conselho. 

S 2.o — A secretaria será d i r i g ida pelo funcionário que fôr para isso 
designado pelo Presidente do Conselho. 

Palácio do Governo do Estado de São Pau lo , aos 28 de agosto de 
19S3. 

ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S 

D E C R E T O N . 42.413, DE 28 D E AGOSTO DE 1963 

Dispõe fãbre transferência do acervo do Conselho Esta­
dual no Ensino Superior, e dá outras piovidências 

ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S , G O V E R N A D O R D O E S T A D O 
D E SÃO P A U L O , no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Ar t i go l . o — F i c a t ransfer ido p a r a o Conselho E s t a d u a l de E d u c a ­
ção o acervo do Conselho Es tadua l do Ens ino Super ior , ext into pelo art igo 9.0 

d a L e i n . 7.940, de 7 de junho de 1963. 
Ar t igo 2.0 — Passam a ter exercício no C . E . E . os servidores a d m i ­

t idos para, o ext into Conselho Es tadua l do Ens ino Super ior . 
, Parágrafo único — No corrente exercício, os servidores a que a lude 

este art igo perceberão os seus salários pela dotação orçamentária consignada ao 
Conselho Es t adua l do Ens ino Super ior . 

Ar t igo 3.o — Os trabalhos de secretaria, técnicos e adminis t rat ivos , 
serão executados por servidores admit idos pelo C . E . E . e por servidores de 
out ios órgãos da Administração, colocados à sua disposição, por ato do Gover ­
nador , mediante , proposta do Presidente. 

Parágrafo único — Os servidores de outros órgãos, que pres tavam 
serviços ao Conselho Es t adua l do Ens ino Super ior , à da ta da L e i 7.940, de 7 de • 
j u n h o de 1963, f i c am à disposição do C . E . E . 

Ar t i go 4.o — P a r a o cumpr imento de suas atribuições, o C . E . E . po ­
derá d i r ig i r -se a quaisquer órgãos d a Administração, a f i m de so l ic i tar i n f o r m a ­
ções e a colaboração de que necessitar . 

A r t i g o 5.0 — Med ian te convocação, os diretores de órgãos, serviços 
e estabelecimentos estaduais re lacionados com o ensino deverão comparecer às 
reuniões do Conselho, Câmaras e Comissões, pa ra prestar informações, esc larec i ­
mentos ou colaboração nos respectivos t raba lhos . 

A r t i go 6.o — Enquanto o C . E . E . não dispuser de instalações próprias, 
as suas,reuniões serão real izadas no prédio em que se a cha ins ta lada a Secre tar ia 
da Educação. 

Parágrafo único — Os serviços técnicos e admin is t ra t i vos poderão ser 
executados noutro loca l , a juizo do Pres idente do C . E . E . 

Ar t i go 7.o — O Secretário d a Educação terá o prazo de 10 dias p a r a 
homologar ou vetar os atos do Conselho que lhe se jam submetidos, n a f o rma do 
disposto no § l .o do ar t igo 4.o da L e i n . 7.940, de 7 de j u n h o de 1963. 

Ar t i go 8.0 — O C . E . E . terá o prazo de 30 dias, contados do recebi ­
mento da comunicação do veto aposto pelo Secretário da Educação, para reexa­
m i n a r a matéria, considerando-se aceito o veto, se não houver deliberação do 
Conselho, dentro desse prazo . 

Parágrafo único — Os vetos, cujo termo f i n a l de apreciação ocorrer 
nos períodos de recesso do Conse lho Es tadua l de Educação, serão objeto de de l i ­
beração n a p r i m e i r a sessão ordinária seguinte. 

Ar t i go 9.0 — As diárias a que fazem jus, nos termos do § 7.o do a r t i ­
go 2.o da L e i n . 7.940, de 7 de junho de 1963, os Conselheiros que não res idam 
n a Cap i t a l , serão ca lculadas de acordo com o nível mais alto da tabela vigente 
p a r a o func iona l i smo público c i v i l do Es tado . 

Ar t i go 10 — Até que l e i posterior d i sponha a respeito, a gratificação 
a que têm dire i to os Conselheiros, por sessão a que comparecerem, nos termos do 
§ 7.o do art igo 2.o, da L e i n . 7.940, de 7 de j u n h o de 1963, será de C r$ 500,00 
(quinhentos cruzeiros) , " e x - v i " do disposto no § l.o do art igo 47, da L e i n . 5.588, 
de 27 de jane i ro de 1960. 

A r t i g o 11 — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua publicação. 
Ar t i go 12 — Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Governo do Estado de São Pau lo , aos 28 de agosto de 1963 

ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S 
Januário Baleeiro de Jesus e Silva 

es 
Pub l i cado na D i r e t o r i a G e r a l d a Secre tar ia de Estado dos Negócios 

do Governo, aos 28 de agosto de 1963. 

Miguel Sansigolo 
Di re to r G e r a l — Subst i tuto 

D E C R E T O N . 42.414, D E 28 D E AGOSTO D E 1963 

Aprova o Regulamento da Escola de Sargentos de Saúde 
da Força Pública do Estado de São Paulo 

ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E 
S A O P A U L O , no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Ar t i go l .o — F i c a aprovado o Regu lamento da Esco la de Sargentos 

de Saúde da Força Pública do Estado de São Pau lo , que com este ba ixa . 
Ar t i go 2.o — Este decreto en t ra em vigor n a da ta de sua publicação. 
A r t i g o 3.o — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Govêmo do Estado de São Pau lo , aos 28 de agosto de 1963 

ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S 
Aldev io Barbosa de Lemos 

Pub l i cado n a D i r e t o r i a G e r a l d a Secre tar ia de Estado dos Negócios 
do Governo, aos 28 de agosto de 1963. 

Miguel Sansigolo 
Diretor" G e r a l — Subst i tu to 

R E G U L A M E N T O D A E S C O L A D E S A R G E N T O S D E SAÜDE D A 
FORÇA P U B L I C A 

Título I 

Dos Cursos e seus f ins 

Ar t i go l . o — A Esco la de Sargentos de.Saúde destina-se à formação 
de safgeiitoa de saúde para exercerem as funções de a u x i l i a r de enfermagem, de 
ouentologia e de farmácia no Serviço de Saúde e demais Un idades d a C o r p o r a ­
ção. 

Ar t igo 2.o — A Esco la de Sargentos de Saúde compreende: 
I — Curso de Sargentos Aux i l i a r e s de En f e rmagem; 
I I — Curso de Sargentos Aux i l i a r es de Odonto log ia ; 
I I I — Curso de Sargento Aux i l i a r e s de Farmácia. 
Ar t i go 3.o — A Esco la de Sargentos de Saúde funcionará sob a d i re ­

ção técnica da Che f i a do Serviço de Saúde. 

Título I 

D a Direção do E n s i n o 

Ar t i go 4.o — A Direção do Ens ino será exercida por o f ic ia l super ior 
médico, designado pela Che f i a do Serviço de Saúde, compet indo- lhe : 

I — Or i en ta r e coordenar todo o ensino, propondo à Che f i a do S e r v i ­
ço de Saúde, as medidas de caráter técnico ou admin i s t r a t i v o que ju lgar neces­
sárias, bem como a designação dos instrutores e aux i l i a res de ins t ru to r ; 

I I — Organizar , com o auxílio dos instrutores, os programas de ens i ­
ne das diferentes d i sc ip l inas ; 

I I I — B a i x a r diretr izes estabelecendo normas de t raba lho e calendá­
r i o de estágios, sabat inas e exames; 

IV — Propor a designação das comissões examinadoras ; 
V — Prov idenc ia r encaminhamento à Inspe tor ia de T r e inamento e 

Instrução, através da C h e f i a do Serviço de Saúde, dos prograenas de ensino e es­
tágios a serem executados, bem como de outras informações re la t i vas ao func i o ­
namen to dos cursos; 

V I — Execu ta r todo o resjus*«unento Julgado de melhor rendimento 
para o ensino, após ouvir o corpo docente; 

P A G I N A 1 


